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PREGÃO ELETRÔNICO 

SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR - PREVIC 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2015 

(Processo Administrativo n.° 44011.000016/2015-53) 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Superintendência Nacional de Previdência 

Complementar, por meio da Coordenação Geral de Patrimônio e Logística – CGPL/DIRAD/PREVIC, sediada no 

Setor Bancário Norte Quadra 02 Bloco “N” em Brasília/DF, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, do tipo menor preço, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 5.450, de 

31 de maio de 2005, do Decreto 2.271, de 7 de julho de 1997, das Instruções Normativas SLTI/MPOG nº 2, de 30 

de abril de 2008, e nº 02, de 11 de outubro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, 

da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 6.204, de 05 de setembro de 2007 e do Decreto nº 7.983, 

de 8 de abril de 2013, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências 

estabelecidas neste Edital.  

Data da sessão: 11 de junho de 2015 (Quinta-feira) 

Horário: 10h00 

Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de 

serviços comuns de engenharia (Fornecimento e instalação de piso vinilico), conforme condições, 

quantidades, exigências e especificações discriminadas nos projetos e demais documentos anexos a este 

Edital. 

1.2. A licitação será realizada pelo regime de empreitada por preço unitário, sagrando-se vencedor 

o licitante que ofertar o menor preço. 

 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.2. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento da União para o exercício de 2015, na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade: 333005   

Fonte: 0174333001 

Programa de Trabalho: 09.273.2061.20EI.0001  

Elemento de Despesa: 33.90.39   

PI: PREVIC 

 

 

 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação 

dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

3.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 

www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de login e senha pelo interessado. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 

seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes 

a este Pregão. 

3.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao 

órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros. 

3.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor do 

sistema para imediato bloqueio de acesso. 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado 

de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no §3º do artigo 8º da IN SLTI/MPOG nº 2, de 2010. 

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.2.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

4.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.2.3. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

4.2.4. Que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de 

credores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação; 

4.2.5. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4.3. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 

próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.3.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

4.3.1.1. a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo 

que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa; 

4.3.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem 

como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital; 
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4.3.3. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.3.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

4.3.5. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 

Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

 

5. DO ENVIO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horário 

marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento 

de propostas. 

5.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF. 

5.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância 

de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas.   

5.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

5.6.1. Valor total do item;  

5.6.2. Descrição detalhada do objeto, contendo, entre outras, as seguintes informações: 

5.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

5.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação 

dos serviços. 

5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

 

6. DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

6.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 



44011.000016/2015-53 

 
 

4 
____________________________________________________________________ 
Z:\PORTAL PREVIC\LICITAÇÃO\2015\Pregão nº12.docx 
Edital modelo para Pregão Eletrônico: Serviços comuns de engenharia - Habilitação Completa e Ampla Participação 
Atualização: 10/10/2014 

6.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

6.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um 

centavo).   

6.7.1. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com a norma deverão ser 

desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à 

Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação. 

6.7.2. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do 

sistema. 

6.8. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema. 

6.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos 

6.10. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar. 

6.11. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.12. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.13. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá 

reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes. 

6.14. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema 

eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de 

tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances. 

6.15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese 

de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação 

das propostas. 
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6.16. Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, 

do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas, empresas 

de pequeno porte e sociedades cooperativas participantes, procedendo à comparação com os valores da 

primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 6.204, de 

2007. 

6.17. Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades 

cooperativas que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor 

preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.18. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.19. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa melhor 

classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa, empresa de pequeno porte e sociedade cooperativa que se encontrem naquele intervalo 

de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

6.20. No caso de equivalência dos valores apresentados pela microempresa, empresa de pequeno 

porte e equiparados que se encontrem em situação de empate, será realizado sorteio para que se 

identifique a primeira que poderá apresentar melhor oferta. 

6.21. Eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, 

da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos serviços: 

6.21.1. prestados por empresas brasileiras; 

6.21.2. prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País. 

6.22. Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, em ato público para o qual os 

licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo. 

 

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

7.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro examinará 

a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao 

cumprimento das especificações do objeto. 

7.2. Será desclassificada a proposta que: 

7.2.1. não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 

7.2.2. contiver vícios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou defeitos 

capazes de dificultar o julgamento; 

7.2.3. não apresentar as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência e/ou 

anexos; 
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7.2.4. contiver oferta de vantagem não prevista neste edital, inclusive financiamentos 

subsidiados ou a fundo perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais 

licitantes; 

7.2.5. Apresentar, na composição de seus preços: 

7.2.5.1. taxa de Encargos Sociais ou taxa de B.D.I. inverossímil; 

7.2.5.2. custo de insumos em desacordo com os preços de mercado; 

7.2.5.3. quantitativos de mão-de-obra, materiais ou equipamentos insuficientes para 

compor a unidade dos serviços. 

7.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor nos quais se verifique que qualquer um 

dos seus custos unitários supera o correspondente custo unitário de referência fixado pela Administração, 

em conformidade com os projetos anexos a este edital.  

7.4. Será igualmente desclassificada a proposta manifestamente inexequível. Considera-se 

inexequível a proposta de preços ou menor lance que comprovadamente, for insuficiente para a cobertura 

dos custos da contratação, apresente preços unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis 

com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 

convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais 

e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

7.5. O exame da inexequibilidade observará a fórmula prevista no art. 48, §§ 1º e 2º da Lei nº 8.666, 

de 1993. 

7.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei 

n° 8.666, de 1993, a exemplo das enumeradas no §3º, do art. 29, da IN SLTI/MPOG nº 2, de 2008. 

7.7. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços 

ofertados para o mesmo item, não sendo possível a sua imediata desclassificação por inexequibilidade, será 

obrigatória a realização de diligências para o exame da proposta. 

7.8. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 

e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

7.9. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo mínimo de 2 (duas) horas, sob pena 

de não aceitação da proposta. 

7.9.1 O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo 

Pregoeiro. 

7.10 A proposta inicial, ajustada ao lance vencedor, a ser encaminhada após solicitação do 

Pregoeiro, deverá ser emitida por computador ou datilografada, redigida em língua portuguesa, com 

clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada, como também 

rubricadas todas as suas folhas pelo licitante ou seu representante, deverá conter: 

7.10.1. Especificações do objeto de forma clara, observadas as especificações constantes dos 

projetos elaborados pela Administração; 
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7.10.2. Preços unitários e valor global da proposta, em algarismo, expresso em moeda 

corrente nacional (real), de acordo com os preços praticados no mercado, considerando o modelo 

de Planilha Orçamentária anexo ao Edital; 

7.10.2.1. Na composição dos preços unitários o licitante deverá apresentar 

discriminadamente as parcelas relativas à mão de obra, materiais, equipamentos e serviços; 

7.10.2.2. Nos preços cotados deverão estar incluídos todos os insumos que os 

compõem, tais como despesas com impostos, taxas, fretes, seguros e quaisquer outros que 

incidam na contratação do objeto; 

7.10.2.3. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir 

com fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida; 

7.10.2.4. Não se admitirá, na proposta de preços, custos identificados mediante o uso 

da expressão “verba” ou de unidades genéricas. 

7.10.3. Cronograma físico-financeiro, conforme modelo Anexo ao Edital;  

7.10.3.1 O cronograma físico-financeiro proposto pelo licitante deverá observar o 

cronograma de desembolso máximo por período constante do Projeto Básico, bem como 

indicar os serviços pertencentes ao caminho crítico da obra. 

7.10.4. Benefícios e Despesas Indiretas - BDI, detalhando todos os seus componentes, 

inclusive em forma percentual, conforme modelo anexo ao Edital; 

7.10.4.1. Os custos relativos a administração local, mobilização e desmobilização e 

instalação de canteiro e acampamento, bem como quaisquer outros itens que possam ser 

apropriados como custo direto da obra, não poderão ser incluídos na composição do BDI, 

devendo ser cotados na planilha orçamentária. 

7.10.4.2. As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superiores aos 

limites estabelecidos na legislação tributária; 

7.10.4.3. Os tributos considerados de natureza direta e personalística, como o Imposto 

de Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ e a Contribuição Sobre o Lucro Líquido - CSLL, não 

deverão ser incluídos no BDI; 

7.10.4.4. As licitantes sujeitas ao regime de tributação de incidência não-cumulativa de 

PIS e COFINS devem apresentar demonstrativo de apuração de contribuições sociais 

comprovando que os percentuais dos referidos tributos adotados na taxa de BDI 

correspondem à média dos percentuais efetivos recolhidos em virtude do direito de 

compensação dos créditos previstos no art. 3º das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, de 

forma a garantir que os preços contratados pela Administração Pública reflitam os 

benefícios tributários concedidos pela legislação tributária. 

7.10.4.5. As empresas optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os 

percentuais de ISS, PIS e COFINS, discriminados na composição do BDI, compatíveis as 

alíquotas a que estão obrigadas a recolher, conforme previsão contida no Anexo IV da Lei 

Complementar 123/2006. 

7.10.4.6. A composição de encargos sociais das empresas optantes pelo Simples 

Nacional não poderá incluir os gastos relativos às contribuições que estão dispensadas de 
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recolhimento (Sesi, Senai, Sebrae etc.), conforme dispões o art. 13, § 3º, da referida Lei 

Complementar; 

7.10.4.7. Nos casos de aditivos contratuais incluindo novos serviços, será utilizada a 

taxa de BDI do orçamento base da licitação, sempre que a taxa de BDI adotada pela 

contratada for injustificadamente elevada, com vistas a garantir o equilíbrio econômico-

financeiro do contrato e a manutenção do percentual de desconto ofertado pelo 

contratado, em atendimento ao art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal e ao art. 14 do 

Decreto 7.983/2013; 

7.10.5. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

abertura do certame. 

7.10.6. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor das propostas apresentadas, seja 

quanto ao preço ou quaisquer outras condições que importem em modificações de seus termos 

originais, ressalvadas apenas as alterações absolutamente formais, destinadas a sanar evidentes 

erros materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das condições referidas, desde que não 

venham a causar prejuízos aos demais licitantes. 

7.10.7. Erros formais no preenchimento da planilha não são motivo suficiente para a 

desclassificação da proposta, quando a planilha puder ser ajustada sem a necessidade de 

majoração do preço ofertado, atendidas as demais condições de aceitabilidade. 

7.10.8. Quanto aos custos indiretos incidentes sobre as parcelas relativas ao fornecimento de 

materiais e equipamentos, o licitante deverá apresentar um percentual reduzido de BDI, 

compatível com a natureza do objeto, conforme modelo anexo ao Edital; 

7.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

7.12. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a continuidade da mesma. 

7.13. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 

que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 

negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

7.13.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

7.13.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

7.14. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá 

nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC 

nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

 

8. DA HABILITAÇÃO 

8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições 
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de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

8.1.1. SICAF; 

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

8.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

8.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

8.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

8.1.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

8.2. O SICAF será utilizado para aferição da habilitação jurídica e da regularidade fiscal federal e 

trabalhista por meio de consulta “on line”. 

8.3. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente 

quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF. 

8.4. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio oficial, 

ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado a encaminhar, no 

prazo de 2 (duas) horas, documento válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob 

pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das 

microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas, conforme estatui o art. 43, § 1º da 

LC nº 123, de 2006. 

8.5. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores 

– SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010, 

deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica e à Regularidade Fiscal e 

trabalhista, nas condições seguintes: 

8.6. Habilitação jurídica: 

8.6.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.6.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 

- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.6.3. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 
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8.6.4. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta 

Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição 

de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa 

n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC; 

8.6.5. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

8.6.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

8.7. Regularidade fiscal e trabalhista: 

8.7.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

8.7.2. prova de regularidade com a Fazenda Nacional (certidão conjunta, emitida pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, quanto aos 

demais tributos federais e à Dívida Ativa da União, por elas administrados, conforme art. 1º, inciso 

I, do Decreto nº 6.106/07); 

8.7.3. prova de regularidade com a Seguridade Social (INSS); 

8.7.4. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.7.5. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-

A da consolidação das leis do trabalho, aprovada pelo decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.7.6. caso  o fornecedor seja considerado isento de tributos relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração emitida pela 

correspondente Fazenda do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da 

lei; 

8.7.7. caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa de pequeno 

porte ou sociedade cooperativa, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 

inabilitação. 

8.8. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores 

– SICAF no nível da Qualificação Econômico-Financeira, conforme Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 

2010, deverão apresentar a seguinte documentação: 

8.8.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de 

execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu 

domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida 

a menos de 180 (cento e oitenta) dias contados da data da sua apresentação; 

8.8.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis 

e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a 

sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 

oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
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8.8.2.1. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de 

existência da sociedade; 

8.8.2.2. em se tratando de licitação para locação de materiais, não se exigirá da 

microempresa ou empresa de pequeno porte a apresentação de balanço patrimonial do 

último exercício social; 

8.8.3.  comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção 

de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da 

aplicação das fórmulas: 

LG =  

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

SG =  

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

LC =  

Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

8.8.4. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou 

igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 

Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido não inferior a 10% (dez por cento) do valor 

estimado da contratação ou do item pertinente.  

8.9. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica, 

por meio de: 

8.9.1. Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentação de um ou mais atestados de 

capacidade técnica, registrados no CREA/CAU, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado devidamente identificada, em nome do licitante, relativo à execução de obra de 

engenharia, compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da presente 

licitação, envolvendo as parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação; 

8.9.2. Atestado de vistoria assinado pelo servidor responsável, caso exigido no Termo de 

Referência; 

8.10. Comprovante de Inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente 

Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, acompanhado do respectivo Certificado de 

Regularidade válido, nos termos do artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e da Instrução Normativa 

IBAMA n° 06, de 15/03/2013, e legislação correlata, para o exercício de atividade de obras civis, classificada 

como potencialmente poluidora ou utilizadora de recursos ambientais, conforme Anexo I da Instrução 

Normativa IBAMA n° 06, de 15/03/2013, ou de norma específica (art. 2º, IN 6/2013).  

8.11. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser 

apresentados pelos licitantes, via e-mail previc.licitacao@previc.gov.br, no prazo de 02 (duas) horas, após 

mailto:previc.licitacao@previc.gov.br
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solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico. Posteriormente, serão remetidos em original, por qualquer 

processo de cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas, ou por servidor da Administração, desde 

que conferido(s) com o original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, para análise, no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, após encerrado o prazo para o encaminhamento via e-mail; 

8.12. Se a menor proposta ofertada for de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, a 

mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após solicitação do Pregoeiro no sistema 

eletrônico, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período. 

8.12.1.  A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 

seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma 

restrição na documentação fiscal, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

8.12.2.  Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade 

da mesma. 

8.13. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

8.14. O pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, consultará os sistemas de registros de sanções 

SICAF, LISTA DE INIDÔNEOS DO TCU, CNJ E CEIS, visando aferir eventual sanção aplicada à licitante, cujo 

efeito torne-a proibida de participar deste certame. 

8.15. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 

para aceitação da proposta subsequente. 

8.16. Como condição para a aplicação do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n. 

123/2006, a Comissão de Licitação poderá realizar consultas e diligências para verificar se o somatório dos 

valores das ordens bancárias recebidas pela ME/EPP/COOP, no exercício anterior, extrapola o limite 

previsto no artigo 3°, inciso II, da referida Lei, ou o limite proporcional de que trata o artigo 3°, §2°, do 

mesmo diploma, em caso de início de atividade no exercício considerado. 

8.16.1.  Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também abrangerá o 

exercício corrente, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ela 

recebidas, até o mês anterior ao da sessão pública da licitação, extrapola os limites acima referidos, 

acrescidos do percentual de 20% (vinte por cento) de que trata o artigo 3°, §§ 9°-A e 12, da Lei 

Complementar n° 123, de 2006; 

8.16.2.  A participação em licitação na condição de microempresa ou empresa de pequeno 

porte, sem que haja o enquadramento nessas categorias, ensejará a aplicação das sanções 

previstas em Lei e a exclusão do regime de tratamento diferenciado. 

8.17. O licitante que estiver concorrendo em mais de um item ficará obrigado a comprovar os 

requisitos de habilitação cumulativamente, sob pena de inabilitação. 

8.18. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
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9. DOS RECURSOS 

9.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal de microempresa, empresa de 

pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta 

minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando 

contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

9.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

9.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 

as condições de admissibilidade do recurso. 

9.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará 

a decadência desse direito. 

9.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 

para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 

outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

9.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

9.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

 

10. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

10.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 

apresentados. 

10.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 

 

11. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

11.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 

Contrato ou aceito instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização). O prazo de 

vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do instrumento contratual, 

prorrogável na forma dos arts. 57, §1° e 79, §5º, da Lei n° 8.666/93. 

11.2. Previamente à contratação, será realizada consulta ao SICAF, pela contratante, para identificar 

possível proibição de contratar com o Poder Público. 

11.2.1. O adjudicatário terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, conforme o 

caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
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11.2.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá 

encaminhá-lo para assinatura ou aceite do adjudicatário, mediante correspondência postal com 

aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 10 

(dez) dias, a contar da data de seu recebimento. 

11.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

11.4. Antes da assinatura do Termo de Contrato, a Administração realizará consulta “on line” ao 

SICAF e ao Cadastro Informativo de Créditos não Quitados - CADIN, cujos resultados serão anexados aos 

autos do processo. Tão-somente a inscrição no CADIN não determina a impossibilidade de contratar. 

11.4.1. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a 

sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das 

penalidades previstas no edital e anexos. 

11.5. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento 

equivalente, não comprovar que mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, 

injustificadamente, recusar-se à assinatura ou aceite, poderá ser convocado outro licitante, desde que 

respeitada a ordem de classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e 

comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Edital e das demais cominações legais. 

 

12. DO REAJUSTE 

12.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Contrato, 

anexo a este Edital. 

 

13.  DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

13.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo 

de Referência. 

 

14.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

14.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

 

15. DO PAGAMENTO 

15.1.  O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos serviços executados e dos materiais 

empregados, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta-corrente indicados pelo 

contratado. 

15.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 

inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados 

da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 
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15.3. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 5 (cinco) dias, contado da 

data final do período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir. 

15.4. A Nota Fiscal/Fatura será emitida pela Contratada de acordo com os seguintes procedimentos: 

15.4.1.  Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma 

Físico-Financeiro, a Contratada apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, 

através de planilha e memória de cálculo detalhada. 

15.4.2.  Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos 

para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 

15.4.3.  Juntamente com a primeira medição de serviços, a Contratada deverá apresentar 

comprovação de matrícula da obra junto à Previdência Social. 

15.4.4.  A Contratada também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios 

da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução 

contratual, quando for o caso. 

15.5.  A Contratante terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da apresentação 

da medição, para aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, a medição prévia relatada pela Contratada, bem 

como para avaliar a conformidade dos serviços executados, inclusive quanto à obrigação de utilização de 

produtos e subprodutos florestais de comprovada procedência legal. 

15.6. A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime de qualquer das 

responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços executados. 

15.7. Após a aprovação, a Contratada emitirá Nota Fiscal/Fatura no valor da medição definitiva 

aprovada, acompanhada da planilha de medição de serviços e de memória de cálculo detalhada. 

15.8. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota 

Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, acompanhada dos demais documentos exigidos neste Edital. 

15.9. O “atesto” da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado à verificação da conformidade da Nota 

Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada com os serviços efetivamente executados, bem como às 

seguintes comprovações, que deverão obrigatoriamente acompanhá-la: 

15.9.1.  Do pagamento das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e 

Previdência Social) e da regularidade trabalhista, correspondentes ao mês da última nota fiscal ou 

fatura vencida, quanto aos empregados diretamente vinculados à execução contratual, quando 

não for possível a verificação da regularidade dos mesmos no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores - SICAF; 

15.9.2.  Da regularidade fiscal, constatada através de consulta “on-line” ao SICAF, ou na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou 

à documentação mencionada no artigo 29 da Lei n° 8.666, de 1993; 

15.10. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor 

competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em 

relação aos serviços efetivamente prestados e aos materiais empregados. 

15.11. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação 

financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado 
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até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-

se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

15.12. Nos termos do artigo 36, § 6°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02, de 2008, será efetuada 

a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções 

cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

15.12.1. não produziu os resultados acordados; 

15.12.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade 

mínima exigida; 

15.12.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

15.13. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

15.14. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

15.15. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada 

sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 

contratante. 

15.16. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

15.17. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

15.18. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.   

15.19. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta 

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será 

rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF. 

15.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em 

especial a prevista no artigo 31 da Lei n. 8.212, de 1993. 

15.20.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção 

tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 

de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

15.20.2. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o 

disposto na Lei Complementar nº 116, de 2003, e legislação municipal aplicável. 

15.21. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, 

de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
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Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 

aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) 

      

 

I = (6/100) 

     365 

 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

 

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

16.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário 

que: 

16.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 

convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

16.1.2. apresentar documentação falsa; 

16.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

16.1.4. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

16.1.5. não mantiver a proposta; 

16.1.6. cometer fraude fiscal; 

16.1.7. comportar-se de modo inidôneo; 

16.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 

de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 

momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

16.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

16.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 

prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

16.3.2. Multa de até 1% (um por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta do licitante; 

16.3.3. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, 

pelo prazo de até cinco anos; 

16.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento. 
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16.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

16.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado 

o princípio da proporcionalidade. 

16.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

16.8. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 

Referência. 

 

17.  DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

17.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital. 

17.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 

previc.licitacao@previc.gov.br, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço SBN – Setor Bancário 

Norte Quadra 02 Bloco “N” 4º andar – Brasília/DF – CEP n° 70.040-020, Coordenação Geral de Patrimônio 

e Logística.  

17.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas. 

17.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

17.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 

Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

17.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

17.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão entranhados 

nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado. 

 

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

18.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro.   

18.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

18.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

mailto:previc.licitacao@previc.gov.br
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18.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

18.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

18.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

18.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

18.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

18.9. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.previc.gov.br, e também 

poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço SBN – Setor Bancário Norte Quadra 02 Bloco “N” 4º andar – 

Brasília/DF – CEP n° 70.040-020, nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 18:00 horas, mesmo endereço 

e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados. 

18.10. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

18.10.1. ANEXO I - Termo de Referência; 

18.10.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato; 

Brasília/DF, 28 de maio de 2015. 

 

ANCHIETA SOARES DE SOUZA 

Pregoeiro - Substituto 

CPL/CGPL/DIRAD/PREVIC 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO:  

O presente documento objetiva apresentar as especificações técnicas para a instalação de 

piso na área que será ocupada pela PREVIC no Prédio-Sede do Banco Central no Rio de 

Janeiro, localizado à Av. Pres. Vargas, 730, com fornecimento de 484,00 m² de piso vinílico 

em placa autoportante, com instalação em 461,00 m² incluindo os serviços 

complementares, tais como preparo do piso com os reparos necessários, colocação de 

cola, arremates, tamponamento de tomadas e ainda retirada e descarte do piso existente 

composto de carpete em placas com base em PVC.  

 

2. OBJETIVO  

O Escritório Regional do Rio de Janeiro – ERRJ, passará a funcionar no Edifício-Sede do 

Banco Central do Brasil, sendo necessária a aquisição de todo material necessário à 

instalação. Busca-se, com essa contratação, criar condições adequadas para a ocupação da 

área cedida para uso da PREVIC. 

 

3. ABRANGÊNCIA DOS SERVIÇOS:  

Será realizado apenas no Prédio-Sede do BACEN e abrangerá as seguintes áreas 

demonstradas nos desenhos a serem obtidos durante a vistoria:  

- 16º pavimento: 484,00 m²  

 

4. DISPOSIÇÕES GERAIS  

 

4.1. Fiscalização do Contrato  

a) será designada pela PREVIC Comissão que será composta por servidores da PREVIC, 

que serão auxiliados por engenheiro ou arquiteto indicado do Banco Central do Brasil, 

com autoridade para exercer, em nome da PREVIC, toda e qualquer ação de orientação 

geral, controle e FISCALIZAÇÃO das obras/serviços de construção;  

 

b) a FISCALIZAÇÃO, exercida no interesse exclusivo da PREVIC, não exclui e nem reduz a 

responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade e, na sua ocorrência, não implica em corresponsabilidade do poder público 

ou de seus agentes e prepostos, salvo quando decorrente de ação ou omissão funcional, 
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apurada na forma da legislação vigente. A CONTRATADA se comprometerá a dar à 

FISCALIZAÇÃO, no cumprimento de suas funções, livre acesso aos locais de execução das 

obras/serviços, bem como fornecer todas as informações e demais elementos 

necessários;  

 

c) a FISCALIZAÇÃO e toda pessoa por ela autorizada terá livre acesso às obras, ao canteiro 

e a todos os locais onde estejam sendo realizados trabalhos, estocados e/ou fabricados 

materiais e equipamentos;  

 

d) a inspeção dos serviços ou dos materiais não isentará a CONTRATADA de quaisquer 

das suas obrigações contratuais com a PREVIC, nem de suas responsabilidades legais;  

 

e) para qualquer serviço mal executado, a FISCALIZAÇÃO reservar-se-á o direito de 

mandar modificar, refazer ou substituir, da forma e com os materiais que melhor lhe 

convierem, sem que tal fato acarrete em solicitação de ressarcimento financeiro por parte 

da CONTRATADA, nem extensão do prazo para conclusão da obra;  

 

f) para qualquer decisão da FISCALIZAÇÃO sobre assuntos não previstos no presente 

Termo de Referência, nas especificações técnicas ou no Contrato de que faz parte, a 

CONTRATADA poderá interpor recurso junto à PREVIC, caso se sinta prejudicada;  

 

g) fica assegurado, à FISCALIZAÇÃO, o direito de:  

 

 Solicitar a retirada imediata, da obra, de qualquer profissional da CONTRATADA 

que não corresponda técnica ou disciplinarmente às exigências. A adoção desta 

medida não implica em prorrogação de prazo;  

 Exigir o cumprimento de todos os itens das especificações;  

 Ordenar a suspensão dos serviços, sem prejuízo das penalidades a que ficar sujeita 

a CONTRATADA e sem que esta tenha o direito a qualquer indenização, no caso de 

não ser atendida dentro de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da Ordem de 

Serviço correspondente, a respeito de qualquer reclamação sobre defeito essencial 

em serviço executado, ou em material posto na obra.  

 

h) a CONTRATADA interromperá total ou parcialmente a execução dos trabalhos sempre 

que:  

 Assim estiver previsto e determinado no Contrato;  

 For necessário para a execução correta e fiel dos trabalhos, nos termos do Contrato 

e de acordo com o projeto;  



44011.000016/2015-53 

 
 

22 
____________________________________________________________________ 
Z:\PORTAL PREVIC\LICITAÇÃO\2015\Pregão nº12.docx 
Edital modelo para Pregão Eletrônico: Serviços comuns de engenharia - Habilitação Completa e Ampla Participação 
Atualização: 10/10/2014 

 Houver influências atmosféricas sobre a qualidade ou a segurança dos trabalhos 

na forma prevista no Contrato;  

 Houver alguma falta cometida pela CONTRATADA, desde que esta, a juízo do 

CONTRATANTE, possa comprometer a qualidade dos trabalhos subsequentes;  

 

4.2. Horário de Trabalho  

 A instalação deverá ser realizada no horário de funcionamento normal do Banco Central, 

ou seja, das 08:00h às 18:00h, em dias úteis.  

 

4.3. Cronograma Físico-Financeiro 

a) a CONTRATADA deverá entregar, em até 3 (três) dias corridos após a aprovação do 

Plano de Trabalho descrito no item 9.1.7 desta especificação, o cronograma físico-

financeiro. A PREVIC terá 3 (três) dias úteis para análise. Caso sejam necessárias 

correções, a CONTRATADA terá 3 (três) dias úteis para efetuá-las;  

 

b) o fornecimento e instalação do piso vinílico será planejado e controlado por intermédio 

do cronograma físico-financeiro, elaborado pela CONTRATADA e aprovado pela 

CONTRATANTE, dentro do prazo previsto acima;  

 

4.4. Fornecimento de Materiais  

a) deverão ser usados somente materiais novos, de primeira qualidade, sem defeitos ou 

deformações, e todos os serviços deverão ser executados com esmero e perfeição. O 

emprego de qualquer material fica condicionado à sua apresentação à FISCALIZAÇÃO e 

sua respectiva aprovação. No que couber, deverão ser apresentadas, às expensas da 

CONTRATADA, amostras de produtos para aprovação por parte da FISCALIZAÇÃO. As 

amostras de materiais aprovados pela FISCALIZAÇÃO deverão ser guardadas pela 

CONTRATADA até o término dos serviços para permitirem, a qualquer tempo, a 

verificação da semelhança com o material a ser aplicado;  

 

b) a CONTRATADA deverá providenciar, imediatamente após a assinatura do contrato, a 

aquisição dos materiais não disponíveis para pronta entrega, de modo a cumprir o prazo 

estipulado no cronograma. A FISCALIZAÇÃO não aceitará a alegação de atraso dos 

serviços devido ao não fornecimento tempestivo dos materiais pelos fornecedores;  

 

c) a retirada e o transporte do material refugado proveniente das substituições e 

demolições serão de responsabilidade da CONTRATADA;  

 

d) deverão ser seguidas as recomendações dos fabricantes quanto ao uso e ao manuseio 

dos produtos, cuidando para que os materiais definidos nas especificações técnicas sejam 

da versão tecnológica mais recente e de primeira qualidade quanto aos componentes de 
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acabamento empregados, observando-se cuidadosamente as características 

especificadas;  

 

e) os materiais a serem empregados, bem como as obras e os serviços a serem executados, 

deverão obedecer rigorosamente:  

 

 Às normas e especificações constantes deste Termo de Referência e desenhos;  

 Às normas da ABNT;  

 Às disposições legais da União, do estado e do município;  

 Aos regulamentos das empresas concessionárias de serviços públicos;  

 Às prescrições e recomendações dos fabricantes;  

 Às normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT.  

 

f) as normas de segurança constantes destas especificações não desobrigam a 

CONTRATADA do cumprimento de outras disposições legais, federais, estaduais e 

municipais pertinentes, sendo de sua inteira responsabilidade os processos, ações ou 

reclamações movidos por pessoas físicas ou jurídicas em decorrência de negligência nas 

precauções exigidas no trabalho ou da utilização de materiais inaceitáveis na execução 

dos serviços;  

 

g) os materiais inflamáveis somente poderão ser depositados em áreas autorizadas pelo 

BACEN, devendo a CONTRATADA providenciar para estas áreas os dispositivos de 

proteção contra incêndios determinados pelos órgãos competentes;  

 

h) a CONTRATADA fica obrigada a retirar do local das obras qualquer material impugnado 

pela FISCALIZAÇÃO;  

 

i) o depósito de materiais deverá ser feito em local previamente aprovado e sob 

responsabilidade da CONTRATADA. A CONTRATADA cuidará para que todas as partes dos 

locais de trabalho permaneçam sempre limpas e arrumadas, com os materiais estocados 

e empilhados em local apropriado e aprovado pela FISCALIZAÇÃO, por tipo e qualidade. 

Providenciará, ainda, a retirada imediata de detritos dos acessos das áreas adjacentes ao 

local de trabalho, oriundos de operações relativas às obras/serviços;  

 

j) será expressamente proibido manter no recinto da obra quaisquer materiais que não 

satisfaçam a estas especificações;  
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k) se as circunstâncias ou as condições locais tornarem aconselhável a substituição de 

alguns dos materiais aqui especificados, esta substituição somente poderá ser efetuada 

mediante expressa autorização da PREVIC;  

 

l) as marcas dos materiais relacionados nestas especificações admitem equivalência, 

devendo ser observado o critério de equivalência previsto no item 4.6.  

 

4.5. Equivalência  

a) as indicações de marcas existentes nestas especificações visam à definição de 

referências para os padrões de qualidade, acabamento ou concepção desejados pelos 

projetistas, tendo em vista a conveniência do CONTRATANTE. Todos os materiais 

especificados admitirão similaridade, desde que as alternativas sugeridas apresentem 

inequívoca equivalência no que diz respeito às características construtivas, técnicas e 

estéticas, bem como ao desempenho funcional e durabilidade, relativamente aos 

materiais de referência;  

 

b) a substituição de um produto especificado por outro deverá ser aprovada pela 

FISCALIZAÇÃO, conforme o critério de analogia inserido nestas especificações;  

 

c) no caso, a equivalência deverá ser claramente demonstrada pelo proponente por meio 

da apresentação de amostras, catálogos e laudos técnicos emitidos por instituições 

reconhecidamente capacitadas e irrestritamente aceitos pela FISCALIZAÇÃO, a seu 

exclusivo critério;  

 

d) eventualmente, poderá ser solicitada à CONTRATADA, a critério da FISCALIZAÇÃO, a 

apresentação de laudos, a serem emitidos por entidades de reconhecida competência e 

ilibada reputação, demonstrando a similaridade entre os materiais especificados e as 

alternativas oferecidas. As despesas decorrentes dessa eventual providência serão de 

exclusiva responsabilidade da CONTRATADA;  

 

e) caso julgue necessário, a PREVIC poderá solicitar à CONTRATADA a apresentação de 

informação, por escrito, dos locais de origem dos materiais ou de certificados de ensaios 

a eles relativos. Os ensaios e as verificações serão providenciados pela CONTRATADA, 

sem ônus para o CONTRATANTE, e executados por laboratório previamente aprovado 

pela FISCALIZAÇÃO.  

 

4.6. Critério de Analogia  

a) se as circunstâncias ou as condições locais tornarem aconselhável a substituição de 

material especificado, esta somente poderá ser efetuada mediante autorização da 

FISCALIZAÇÃO e mediante as condições descritas nas alíneas seguintes;  
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b) a CONTRATADA poderá sugerir a utilização de material que considere similar ao 

especificado desde que ambos apresentem analogia total ou equivalência;  

 

c) diz-se que dois materiais apresentam analogia total ou equivalência se desempenham 

idêntica função construtiva e têm as mesmas características exigidas nas especificações, 

no projeto ou na planilha orçamentária;  

 

d) a consulta sobre analogia ou equivalência será efetuada em tempo oportuno, não 

podendo servir como justificativa para o não cumprimento dos prazos estabelecidos no 

cronograma;  

 

e) o critério de analogia a que se refere a alínea “c” retro será estabelecido pela 

FISCALIZAÇÃO;  

 

f) a FISCALIZAÇÃO poderá solicitar, a qualquer momento, comparação de custos de 

manutenção, testes destrutivos e ensaios de laboratório dos materiais utilizados que 

sejam diferentes dos especificados, rejeitando aqueles que não satisfaçam às condições 

contratuais, correndo por conta da CONTRATADA sua imediata remoção e substituição.  

 

4.7. Embalagem e Transporte de Materiais e Remoção de Entulho  

a) os materiais serão entregues em suas embalagens originais de fábrica, com etiquetas 

com o nome do fabricante, o nome comercial dos produtos, o conteúdo em cada 

embalagem e as demais informações necessárias à sua perfeita identificação. A 

conferência ficará a cargo da FISCALIZAÇÃO, que verificará as condições de manuseio e 

de armazenamento dos materiais, bem como o estado de conservação das embalagens e 

o seu fechamento hermético;  

 

b) devido às características de segurança dos prédios, a CONTRATADA deverá consultar 

a administração do imóvel sobre horários e locais para o descarregamento de materiais, 

bem como sobre o transporte dos materiais até o local da aplicação;  

 

c) serão utilizados apenas os locais indicados pela FISCALIZAÇÃO para transporte de 

carga ou descarga de materiais e de equipamentos, bem como para colocação de caçambas 

de coleta de entulho, observando os horários, normas e procedimentos determinados pela 

Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro;  

 

d) o lixo e entulho serão recolhidos e retirados em sacos plásticos com capacidade de 

40kg, no máximo;  
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e) a retirada dos materiais inservíveis poderá ser feita pelo elevador de serviço 

(respeitado o limite máximo de carga) e deverá ser realizada fora do horário de 

expediente normal do  

Banco Central e de acordo com programação a ser aprovada pela FISCALIZAÇÃO, com 

frequência não inferior a uma vez por semana;  

 

f) os materiais inservíveis serão depositados em caçamba devidamente identificada 

(conforme Lei n° 13.478/2002), com capacidade de 5m³, mantida em local a ser definido 

pela FISCALIZAÇÃO. A caçamba deverá ser retirada sempre que estiver cheia ou quando 

solicitado pela FISCALIZAÇÃO;  

 

g) a retirada dos materiais será realizada de acordo com as exigências da Municipalidade 

e de forma a não prejudicar as condições de tráfego das vias utilizadas;  

 

h) a empresa responsável pela coleta e transporte dos resíduos deverá ser cadastrada na 

Companhia Municipal de Limpeza Urbana (Comlurb).  

 

4.8. Limpeza Permanente  

a) diariamente, ao fim de cada jornada de trabalho, todos os locais envolvidos na 

instalação ou em conexão com ela serão limpos e livres de materiais inservíveis (lixo, 

entulho e todos os materiais que a FISCALIZAÇÃO considerar não aproveitável;  

 

b) a CONTRATADA cuidará para que todos os locais de instalação permaneçam sempre 

limpas e arrumadas, com os materiais estocados e empilhados em local apropriado, por 

tipo e qualidade. Providenciará, ainda, a retirada imediata de lixo e entulho das áreas e 

vias adjacentes ao canteiro, oriundos ou não de operações relativas às obras;  

 

c) antes do recebimento final do material instalado, as áreas ocupadas pela 

CONTRATADA, relacionadas com as obras/serviços, deverão ser limpas de todo o lixo, 

excesso de material, estruturas temporárias e equipamentos; os serviços executados 

deverão permanecer regularizados, limpos e apresentáveis;  

 

4.9. Impostos, Taxas e Emolumentos  

a) todas as providências e despesas relativas à instalação, necessárias à segurança 

pública, ao pagamento de seguro de pessoal e às despesas decorrentes das leis 

trabalhistas e impostos serão de responsabilidade da CONTRATADA;  

 

b) a cópia dos documentos referentes às taxas e emolumentos realizados junto aos órgãos 

responsáveis pela aprovação de projetos, emissão de licenças e fiscalização de obras 

deverão ser entregues à FISCALIZAÇÃO.  
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4.10. Serviços Subempreitados  

a) será admitida a subcontratação de empresa para execução de serviços especializados 

sendo vedada a subcontratação dos serviços de gerenciamento e coordenação do serviço, 

observado que:  

 

 devem ser informados previamente à PREVIC os motivos da subcontratação, a 

identificação do subcontratado e as razões da escolha;  

 a PREVIC se reserva o direito de não aprovar a escolha do subcontratado;  

 o subcontratado deverá atender, no que couber, todas as condições de habilitações, 

das especificações básicas e do contrato, em especial quando à disponibilidade de 

equipamentos e condições de segurança.  

 

b) para os serviços inerentes à instalação do piso vinílico será admitida a subcontratação 

de empresa para execução de serviços especializados desde que a subcontratada seja 

credenciada pelo fabricante do piso ofertado para esse serviço e atenda os requisitos 

solicitados no item 4.11, letra a.  

 

c) em caso de subcontratação, persistem integralmente as obrigações e responsabilidades 

da CONTRATADA perante a PREVIC;  

 

d) a CONTRATADA, independentemente da subcontratação, permanece responsável pela 

execução do objeto contratado, inclusive do ponto vista técnico, respondendo pela 

qualidade e exatidão dos trabalhos subcontratados, sendo ainda, perante a PREVIC, 

responsável solidária com a(s) subcontratada(s) junto aos credores desta(s), no que se 

refere aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, e pelas 

consequências dos atos e fatos a esta(s) imputáveis;  

 

e) somente será permitida a subcontratação se a empresa apresentar qualificação técnica 

igual ou superior à apresentada pela CONTRATADA na licitação;  

 

f) a PREVIC, após analisar a solicitação da Contratada referente à subcontratação, deverá 

se manifestar no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar do primeiro dia útil subsequente 

ao do recebimento da solicitação. A PREVIC poderá solicitar outros documentos além dos 

apresentados ou esclarecimentos que julgar necessário, devendo a CONTRATADA 

atender à solicitação no prazo de 05 (cinco) dias úteis;  
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g) a empresa a ser subcontratada deverá apresentar declaração de concordância em 

executar os serviços de acordo com as condições estabelecidas no Edital e em seus anexos, 

previamente à assinatura do instrumento de subcontratação;  

 

h) a subcontratação não isenta a CONTRATADA da responsabilidade pela execução dos 

serviços.  

 

4.11. Mão de Obra  

a) A empresa que instalará o piso vinílico deverá ser qualificada pelo fabricante do piso 

para executar esse serviço, devendo ser apresentado certificado expedido pelo fabricante 

em que prove essa exigência. Não serão aceitos certificados emitidos por representantes 

ou revendedores.  

 

b) a CONTRATADA apresentará à FISCALIZAÇÃO, antes do início da instalação, a relação 

dos empregados que atuarão na obra, com os respectivos cargos e horários de trabalho, 

relação essa que deverá ser renovada sempre que houver modificação na equipe;  

 

c) durante a execução dos serviços deverá ser mantida a presença de representante da 

CONTRATADA com experiência comprovada na execução dos serviços de instalação e que 

será o efetivo responsável pela condução dos mesmos.  

 

d) o pessoal da CONTRATADA será permanentemente acompanhado por componentes da 

Segurança do Banco Central e somente poderá se deslocar entre andares em companhia 

de um vigilante. Este procedimento deverá ser observado em todas as ocasiões como na 

chegada do pessoal para trabalho, transporte de ferramentas e materiais da área de 

estocagem para as frentes de serviço, entre os locais de serviço, na saída ao final do turno 

de trabalho e demais situações que vierem a ocorrer;  

 

e) o Banco Central indicará local para guarda de materiais e ferramentas, bem como as 

dependências internas para vestiário e banheiro a serem usadas pelos funcionários e 

fornecerá os pontos de energia necessários à execução dos serviços. A CONTRATADA 

deverá providenciar as extensões caso necessárias.  

 

f) a equipe encarregada dos serviços pela CONTRATADA deverá agir sempre com 

conhecimento prévio e acompanhamento da FISCALIZAÇÃO da PREVIC.  

 

4.12. Isolamento de áreas e sinalização:  

a) caberá à CONTRATADA providenciar o isolamento das áreas afetadas pelos serviços, 

bem como as sinalizações necessárias;  
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b) durante a execução dos serviços a contratada deverá utilizar os recursos necessários 

para evitar a passagem de poeira para as áreas adjacentes.  

 

4.13. Uniformes e EPI:  

4.13.1. Os funcionários da CONTRATADA deverão trabalhar sempre uniformizados, com 

todos os equipamentos de proteção individual recomendados para o tipo de serviço que 

forem executar fornecidos pela CONTRATADA.  

 

4.14. Prevenção de acidentes:  

4.14.1. A CONTRATADA deverá tomar todas as providências previstas na legislação 

trabalhista com vistas à prevenção de acidentes. Deverá ainda tomar todos os cuidados 

na manipulação de produtos inflamáveis, mantendo sempre um extintor de incêndio de 

PQS no local, e evitar a estocagem de materiais colas, solventes e materiais do gênero em 

locais fechados.  

 

5. DAS AÇÕES DE RESPONSABILIDADE AMBIENTAL  

a) os serviços prestados pela CONTRATADA deverão pautar-se sempre no uso racional de 

recursos e equipamentos, de forma a evitar e prevenir o desperdício de insumos e 

materiais consumidos bem como a geração excessiva de resíduos, a fim de atender às 

diretrizes de responsabilidade ambiental adotadas pela CONTRATANTE;  

 

b) os materiais empregados pela CONTRATADA deverão atender à melhor relação entre 

custos e benefícios, considerando-se os impactos ambientais, positivos e negativos, 

associados ao produto;  

 

c) a qualquer tempo a CONTRATANTE poderá solicitar à CONTRATADA a apresentação 

de relação com as marcas e fabricantes dos produtos e materiais utilizados, podendo vir 

a solicitar a substituição de quaisquer itens por outros, com a mesma finalidade, 

considerados mais adequados do ponto de vista dos impactos ambientais;  

 

d) a CONTRATADA deverá instruir os seus empregados quanto à necessidade de 

racionalização de recursos no desempenho de suas atribuições, bem como das diretrizes 

de responsabilidade ambiental adotadas pela CONTRATANTE, autorizando a participação 

destes em eventos de capacitação e sensibilização promovidos pela CONTRATANTE;  

 

e) todas as embalagens, restos de materiais e produtos, sobras de obra e entulhos e outros 

afins deverão ser adequadamente separados, para posterior descarte por conta da 

CONTRATADA, em conformidade com a legislação ambiental e sanitária vigentes.  
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6. GARANTIA  

6.1. O fabricante do piso vinílico deverá emitir certificado(s) de garantia de, no mínimo 

10 (dez) anos contados após o recebimento definitivo, contra defeitos de fabricação, 

problemas de estabilidade dimensional, descoloração, levantamento das bordas, 

deterioração da base, da má qualidade do material utilizado e do processo de fabricação 

da placa.  

6.2. Para os serviços de colocação, A CONTRATADA deverá oferecer atendimento, para 

assistência da garantia de colocação (de 24 meses), no prazo não superior a 72 (setenta e 

duas) horas, contado do recebimento da solicitação que poderá ser formalizada por email, 

ou outro meio hábil de comunicação.  

6.1.3. A CONTRATADA deverá substituir ou reparar, às suas custas, durante o período de 

24 (vinte e quatro) meses o objeto avariado, quando o problema não decorrer de 

utilização inadequada por parte da PREVIC, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos 

a contar do recebimento da solicitação da PREVIC. Trata-se da garantia de colocação.  

6.1.4. O descumprimento dos prazos estipulados neste Termo poderá ensejar a aplicação 

das penalidades previstas na legislação pertinente.  

 

7. PRAZO DE EXECUÇÃO E PAGAMENTO  

7.1. 45 (quarenta e cinco) dias corridos, sendo 35 (trinta e cinco) dias corridos para a 

execução do objeto e mais 10 (dez) dias para o recebimento definitivo. O pagamento será 

realizado 10 dias após o recebimento definitivo:  

 

8. AMOSTRA, CATÁLOGOS, LAUDOS E ENSAIOS  

8.1. Piso Vinílico: A Licitante classificada em primeiro lugar ao final da fase de lances 

deverá enviar eletronicamente, após solicitação do pregoeiro, catálogos, prospectos e 

descritivo técnico caracterizando perfeitamente o produto oferecido, compreendendo, no 

mínimo: 

  

 peso (EN 430);  

 dimensão dos lados, angularidade e retilineidade (EN 427);  

 espessura total (EN 428);  

 espessura da capa de uso (EN 429);  

 classificação quanto ao uso (EN 685);  

 classificação quanto à resistência ao fogo (EN 13501-1);  

 carga eletrostática (EN 1815);  
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 resistência ao deslizamento (EN 13893 ou DIN 51130);  

 resistência à abrasão (EN 660);  

 resistência à ação de rodízios de cadeira (EN 425);  

 redução ao som de impacto (EN ISO 717-2);  

 estabilidade dimensional e empenamento (EN 434);  

 indentação residual após aplicação de carga – puncionamento (EN 433);  

 estabilidade da cor sob a ação da luz (EN 20105-B02);  

 resistência a produtos químicos (EN 423);  

 percentual de material reciclado.  

 

8.1.1. Conjuntamente, a Autarquia poderá exigir laudos ou documentos, às expensas da 

licitante, que comprovem a adequação do produto às seguintes normas:  

 

 determinação do comprimento dos lados, da angularidade e da retilineidade das 

placas (EN 427);  

 determinação da espessura total (EN 428);  

 determinação da espessura da capa de uso (EN 429);  

 classificação quanto ao uso (EN 685);  

 determinação da resistência ao deslizamento (EN 13893 ou DIN 51130);  

 determinação da resistência à abrasão (EN 660);  

 determinação da resistência à ação de rodízios (EN 425);  

 determinação da redução ao som de impacto (EN ISO 717-2);  

 determinação da estabilidade dimensional (EN 434);  

 determinação da indentação residual após aplicação de carga residual (EN 433);  

 determinação estabilidade da cor sob a ação da luz (EN 105-B02).  

 

8.1.2. Ainda para fins de aceitação das propostas, a licitante classificada em primeiro 

lugar, após análise da documentação de que trata o item 8.1.1, deverá executar, no prazo 

de até 3 (três) dias úteis, a contar da suspensão da sessão pública deste certame, no 

Edifício Sede do Banco Central do Brasil no Rio de janeiro (RJ), a instalação de amostra do 

piso vinílico em placa ofertado, em área com 1,0 m² para cada padrão (em número de 3) 
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para verificação pela PREVIC da conformidade do produto ofertado às Especificações 

Básicas definidas neste Termo de Referência. 

8.1.3.Enquanto não expirado o prazo para entrega da amostra, a licitante poderá 

substituir ou efetuar ajustes na amostra apresentada.  

8.1.4.A amostra deverá ser entregue e instalada no 16º andar do Edifício Sede do Banco 

Central do Brasil no Rio de Janeiro (RJ) aos cuidados da Coordenadoria de Manutenção 

Predial em horário comercial.  

8.1.5.Na ocasião será feita a análise da conformidade da amostra com as especificações 

constantes do Termo de Referência, de acordo com os seguintes critérios:  

a) qualidade do revestimento;  

b) qualidade do acabamento;  

d) compatibilidade entre as especificações técnicas da amostra com as exigidas no Termo 

de Referência. 

8.1.6.A amostra deverá estar devidamente embalada, lacrada e identificada com o número 

deste pregão, o número do item, o CNPJ e o nome ou a razão social da licitante.  

8.1.7. Caso a amostra da autora da melhor proposta seja reprovada, a proposta será 

recusada e será convocada a autora da segunda melhor proposta e assim sucessivamente.  

8.1.1.8.A amostra apresentada será manuseada, sendo devolvida à licitante no estado em 

que se encontrar após avaliação técnica. Se após a homologação da licitação a empresa 

não retirar a amostra reprovada no prazo de 10 (dez) dias corridos, poderá haver a 

doação do material, sem gerar direito de indenização à licitante.  

8.1.9.A amostra aprovada permanecerá em poder desta PREVIC até a entrega definitiva 

do material, com vistas a avaliar se o material entregue confere com o aprovado.  

8.1.10. As amostras, especificações, laudos e documentos serão examinados pela PREVIC, 

que, a seu critério poderá requisitar à licitante: testes, ensaios e outros laudos adicionais 

do material, conforme faculta o artigo 75º da Lei n.º 8.666 de 21.03.93, com as alterações 

inseridas pela Lei n.º 8.883, de 08.06.94 e sua republicação em 06.07.94.  

8.1.11. Somente após a aprovação das amostras, a proposta será aceita.  

8.1.12. Para definição da cor e padrão do revestimento a ser fornecido, a CONTRATADA 

deverá entregar em até dois dias úteis após a assinatura do contrato, no mínimo, 1 m² de 

cada combinação (padrão/cor) escolhida pela PREVIC que terá prazo de até 3 dias úteis 

para realizar a escolha do piso a ser instalado.  

 

9. INFORMAÇÕES ESPECÍFICAS  

9.1. A metragem de instalação de piso vinílico refere-se à área efetivamente existente. A 

CONTRATADA deverá incluir em seu custo a perda por recorte.  

9.2. Os andares não serão interditados durante a instalação e/ou retirada do piso, 

devendo ser respeitado o seu horário de funcionamento, onde não deverá ocorrer 

qualquer tipo de atividade fora do estabelecido pelo Banco Central.  
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9.3. Na regularização do piso e preparo da nova base deverão ser utilizados apenas 

materiais não inflamáveis, indicados ou aprovados pelo fabricante do revestimento.  

9.4. Na impossibilidade de se atender integralmente a exigência do item acima deverão 

ser adotadas as seguintes medidas de segurança pela empresa encarregada:  

9.5. Todo o material e mão-de-obra necessários à retirada do carpete existente, 

preparação do piso e instalação do novo revestimento, fazem parte do objeto da licitação 

sendo, portanto, de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA.  

9.7. Plano de Trabalho  

9.7.1. A CONTRATADA deverá apresentar até 3 dias após a assinatura do contrato, Plano 

de Trabalho levando em consideração que a área de trabalho não poderá ser interditada 

totalmente  

9.7.2. O Plano de Trabalho deve prever as seguintes situações:  

 Previsão de entrega de material  

 Quantidade de mão de obra a ser empregada nos períodos noturnos e diurno.  

 Procedimentos técnicos para a instalação do material.  

 Procedimento para descarte do material existente.  

 

9.8. Recomposição:  

9.8.1. Serão de inteira responsabilidade da contratada todo e qualquer dano causado às 

pessoas ou às instalações do edifício durante a entrega ou execução dos serviços.  

9.8.2. Caberá à Contratada a recomposição das partes do edifício eventualmente afetadas, 

tais como rodapés, paredes, pintura, divisórias piso-teto, etc., nos padrões de qualidade e 

acabamento existentes no prédio, assim como o conserto e/ou substituição dos 

equipamentos eventualmente danificados.  

9.9. Entrega do revestimento vinílico:  

9.9.1. O prazo de entrega de todo o material será de no máximo 15 (quinze) dias corridos, 

contados a partir da definição da cor/padrão do piso.  

9.9.2. Dentro do prazo de 10 (dez) dias corridos da assinatura do Contrato, a 

CONTRATADA deverá encaminhar orientações, por escrito, quanto aos cuidados para 

armazenamento do material, assim como os dados que possibilitem o cálculo da área 

necessária para o estoque.  

9.9.3. Deverão ser programados pela CONTRATADA, dia e hora de entrega, de forma a não 

serem prejudicadas as atividades no edifício e a segurança das instalações existentes.  

9.9.4. A entrega, nas quantidades estabelecidas pela Fiscalização, ocorrerá no seguinte 

endereço do Banco Central no Rio de Janeiro: Av. Presidente Vargas, 730, Centro – Rio de 

Janeiro - RJ (Edifício-Sede);  

9.9.5. O material deverá ser entregue acondicionado em caixas e a CONTRATADA deverá 

fazer o transporte vertical e horizontal até o local de estoque indicado pela 

FISCALIZAÇÃO.  
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9.10.5. Colocação do Revestimento Vinílico: 

 

a) o revestimento será instalado em área previamente preparada;  

 

b) a colagem do revestimento será feita com todo o esmero e uso de técnica apropriada 

seguindo rigorosamente as orientações dos fabricantes. Não será admitida a formação de 

bolhas, ou desprendimento de placas;  

 

c) a aplicação das placas no piso deverá ser feita com adesivo de TAC PERMANENTE ou 

de pega permanente. Trata-se de adesivo a base d’água, sem cheiro, não inflamável que, 

após a secagem permanece com um adesivo de TAC, tipo “pega mosca”, permitindo que o 

vinílico em placas possa ser removido e reinstalado quantas vezes forem necessárias, sem 

a perda da pega. Deverão ser observadas as prescrições do fabricante no tocante à sua 

instalação, inclusive aquelas que se referem à limpeza e preparação eventual da superfície 

(regularização); o adesivo a utilizar deverá ter características tais que permitam, a 

qualquer tempo, a retirada e a posterior instalação de uma ou mais placas, sem prejuízo 

de sua(s) base(s);  

 

d) o adesivo deverá ser aplicado com rolo ou rodo, formando uma fina camada sobre a 

superfície sem que haja acúmulo excessivo de adesivo (formação de poças). A cola deverá 

ser passada de forma a possibilitar o travamento das placas, impedindo a sua 

movimentação;  

 

e) quando da aplicação da cola, deverão ser tomadas precauções para evitar que o adesivo 

escorra para a malha de piso (se necessário, providenciar tamponamento temporário dos 

orifícios) ou suje os cabos existentes no local;  

 

f) próximo a entrada dos banheiros e copas, em área de 1,0m², a cola de contato deverá 

ser resistente a água com as seguintes propriedades:  

 

 Características técnicas desta cola:  

 A base de água, atóxica e sem cheiro  

 Sólidos (1,4g a 1,6g, 30 minutos, a 140ºC) – 74 a 76%  

 

 pH 7,0 a 9,0  

 Viscosidade (Brookfield RVT 4/20 a 23º C) 3000 a 6000 cps  

 Alta resistência à umidade e facilidade de aplicação  

 Redução do impacto ambiental em obras e reformas  
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 Não é inflamável .  

 

g) a CONTRATADA deverá isolar as áreas que receberem a aplicação de adesivo, a fim de 

evitar que transeuntes circulem sobre o adesivo;  

 

h) a colocação das placas iniciar-se-á somente após a completa secagem da cola. A 

colocação será feita a 90°, e a paginação será definida juntamente com Fiscalização que 

poderá optar pela colocação numa única direção e sentido;  

 

i) o alinhamento das placas deverá ser verificado continuamente, assegurando a 

paginação correta;  

 

j) as placas recortadas para completar o revestimento das áreas próximas a paredes, 

pilares ou caixilhos deverão ter dimensões maiores ou iguais a 10 cm;  

 

k) a instalação do piso vinílico deverá iniciar em um único ponto, mantendo-se a 

paginação contínua em todo o andar;  

 

l) as placas deverão ser dispostas de tal forma que ao serem retirados os armários, ou 

divisórias piso-teto, haja continuidade de paginação, isto é, que seja possível substituir os 

recortes das placas e preencher a área anteriormente ocupada por divisória/armário, por 

placas inteiras;  

 

m) em todas as transições do revestimento ora especificado com outros revestimentos de 

piso deverão ser colocados arremates metálicos, ou seja, nas portas das escadas de 

emergência, das copas, dos sanitários, das casas de máquinas e das áreas auxiliares, assim 

como no hall dos elevadores  

 

n) os arremates de transição serão em perfis de alumínio anodizado fosco, com espessura 

de 5mm, adequada ao tráfego pesado de pessoas. Deverão ser colados (com cola de 

contato) e fixados com prego de aço inoxidável, que não deverão ficar aparentes. As peças 

inferiores a 3m não deverão ter emendas, e sua cor será definida posteriormente pela 

Fiscalização. Deverá ser apresentada amostra do arremate antes do início dos serviços;  

 

o) a CONTRATADA deverá executar recortes nas placas que serão colocadas sobre caixas 

de passagens e pontos de telefone, de energia elétrica e de cabo de sinal, conforme leiaute 

a ser fornecido pelo CONTRATANTE. Deverão ser tomados os cuidados necessários para 

que não haja risco de danos às capas plásticas dos fios e aos terminais de conexão dos 

cabos de sinal;  
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p) os recortes deverão ser executados de forma a possibilitar perfeito acabamento junto 

às tomadas, aos arremates dos pontos de saída do cabeamento e às tampas das caixas de 

passagem;  

 

q) a CONTRATADA será responsável pela retirada e colocação das tampas das caixas de 

passagens, também será sua responsabilidade a substituição dos parafusos, caso o 

comprimento destes seja insuficiente, assim como a complementação caso a tampa esteja 

fixada com menos do que quatro parafusos. Os parafusos deverão ser de latão com cabeça 

chata, de fenda;  

 

r) as placas de piso vinílico deverão pertencer ao mesmo lote de fabricação, conforme a 

cor/padrão já determinada pela FISCALIZAÇÃO da Autarquia.  

 

9.11. Especificação do Revestimento Vinílico  

9.11.1. O revestimento será autoportante, modular, em placa quadrada, de material 

vinílico, 500mm x 500 mm, modular, com camada de superfície de alta resistência.  

9.11.2. Todas as placas deverão ter as mesmas dimensões e seus ângulos deverão ser 

retos, de forma a possibilitar paginação perfeita. O material não deverá apresentar desvio 

de angularidade ou retilineidade e apresentar partículas de propriedades 

antiderrapantes.  

9.11.3. Deverá ser adequado a prédio comercial com tráfego pesado e ao uso de cadeiras 

com rodízios.  

9.11.4. Deverá ser de fácil limpeza e higienização e ter resistência a manchas.  

9.11.5. O material deverá ter baixa emissão de compostos orgânicos voláteis e utilizar 

material reciclado.  

9.11.6. Base do revestimento deverá ser:  

 Apropriada ao uso de adesivo à base de água de pega (TAC) permanente, 

possibilitando o remanejamento das placas quantas vezes for necessário, sem que 

sofra danos;  

 Impermeável;  

 Estruturada com fibra de vidro em camada intermediária que garanta estabilidade 

dimensional;  

 Compatível com o contrapiso dos locais de colocação.  

9.11.7. Marca de Referência:  

9.11.7.1. Forbo ou equivalente.  

 Linha: Flex Design;  

 Cor: padrão: 1662, Silver Weave;  

9.11.7.2. Tarkett FADEMAC ou equivalente.  

 Linha: Square Acustic;  

 Cor: padrão: 032.  
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9.11.8. O material deverá atender a: 

Item  Característica  Norma  Parâmetro  

1.1.1.1  Peso  EN 430  acima de 5 kg/m²  

1.1.1.2  Dimensão dos lados  EN 427  500 x 500 mm  

1.1.1.3  Angularidade e 

retilineidade  

EM 427  < 0,35mm  

1.1.1.4  Espessura total  EN 428  de 4,5mm a 5,5mm  

1.1.1.5  Espessura da capa 

de uso  

EN 429  no mínimo 0,8mm  

1.1.1.6  Classificação 

quanto ao uso  

EN 685  34 (comercial) ou 

superior  

1.1.1.7  Classificação 

quanto à resistência 

ao fogo  

EN 13501-1  Bfl s1 / s2  

1.1.1.8  Carga eletrostática  EN 1815  no máximo 2kV  

1.1.1.9  Resistência ao 

deslizamento  

DIN 51130  R9 ou superior  

1.1.1.10  Resistência à 

abrasão  

EN 660  Grupo T  

1.1.1.11  Resistência à ação 

de rodízios de 

cadeira  

EN 425  Superior  

1.1.1.12  Redução ao som de 

impacto  

EN ISO 717-2  14 dB ou superior  

1.1.1.13  Estabilidade 

dimensional e 

empenamento  

EN 434  variação igual ou 

inferior a 0,10%, 

sem empenamento  

1.1.1.14  Indentação residual 

após aplicação de 

carga 

(puncionamento)  

EN 433  0,15 mm ou inferior  

1.1.1.15  Estabilidade da cor 

sob a ação da luz  

EN 20105-B02  6 ou superior  

1.1.1.16  Resistência a 

produtos químicos  

EN 423  Muito boa 

resistência  
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10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. São obrigações da Contratante: 

10.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

10.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens 

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da 

proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

10.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, 

reparado ou corrigido; 

10.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da 

Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado; 

10.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus 

anexos; 

10.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo 

de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 

da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus 

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

11.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme 

especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado 

da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, 

modelo e  prazo de garantia; 

11.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de 

acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor 

(Lei nº 8.078, de 1990); 

11.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado 

neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

11.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 

horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
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11.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação; 

11.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

 

12. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da 

Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 

12.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas 

em decorrência da contratação; 

12.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

12.1.3. Fraudar na execução do contrato; 

12.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 

12.1.5. Cometer fraude fiscal; 

12.1.6. Não mantiver a proposta. 

12.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 

acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

seguintes sanções: 

12.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não 

acarretem prejuízos significativos para a Contratante; 

12.3. Multa moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre 

o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

12.3.1. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do 

contrato, no caso de inexecução total do objeto; 

12.3.2. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo 

percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação 

inadimplida; 

12.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, 

entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e 

atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;  

12.3.4. Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente 

descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 
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12.3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada 

ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

12.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 

1993, a Contratada que: 

12.4.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, 

fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

12.4.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da 

licitação; 

12.4.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a 

Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

12.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 

processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à 

Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e 

subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

12.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração 

a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

12.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

13. CONDIÇÕES GERAIS: 

13.1. Validade das propostas: mínima de  60 (sessenta) dias corridos; 

13.2. Vistoria obrigatória: as firmas participantes deverão vistoriar o local; 

13.3. Vistoria ao local: Para a confirmação das medidas objeto destas 

Especificações, as licitantes deverão contatar Mario Lucatelli ou André Ungaretti 

- Tel: (21)2189 - 5581 - no horário das 10.00 às 16.00 horas, junto à COMAP - 

localizada no Ed. do Banco Central no R.J., na Av. Presidente Vargas, nº 730, 23º 

andar; 
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14. VIGÊNCIA CONTRATUAL 

Observada à disponibilidade orçamentária e financeira, o contrato terá vigência de 12 

(doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura. 

 

15. CUSTOS ESTIMADOS  

O valor estimado para esta aquisição é de R$ 220,87 (duzentos e vinte reais e oitenta e 

sete centavos) por metro quadrado, perfazendo um total de R$ 106.901,08 (cento e seis 

mil, novecentos e um reais e oito centavos), considerando o valor médio entre o menor 

valor ofertado por fornecedor e o valor contratado pelo Banco Central.  

 

Brasília, 21 de maio de 2015.  

REGINALDO VIEIRA DE SOUSA 

Coordenador de Patrimônio e Logística 

CPL/CGPL/DIRAD/PREVIC 
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ANEXO II 

TERMO DE CONTRATO Nº ..../2015  

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 

ENGENHARIA - AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE PISO VINÍLICO 

NO ESCRITÓRIO REGIONAL DO RIO DE JANEIRO - Nº ......../...., 

QUE FAZEM ENTRE SI A SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DE 

PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR – PREVIC E A EMPRESA 

............................................................................   

A Superintendência Nacional de Previdência Complementar - PREVIC, com sede no Setor 

Bancário Norte - Quadra 02 – Bloco “n”, na cidade de Brasília/DF, inscrita no CNPJ sob o nº 

07.290.290/0001-02, neste ato representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome), 

nomeado(a) pela  Portaria nº ......, de ..... de ..................... de 20..., publicada no DOU de ..... 

de ............... de ..........., inscrito(a) no CPF nº ...................., portador(a) da Carteira de 

Identidade nº ...................................., doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) 

.............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na 

..................................., em ............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato 

representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., 

expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no 

Processo nº 44011.000016/2015-53 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei de Diretrizes Orçamentárias 

vigente e do Decreto nº 7.983, de 8 de abril de 2013, bem como da instrução Normativa 

SLTI/MPOG nº 2, de 30 de abril de 2008 e suas alterações, resolvem celebrar o presente Termo 

de Contrato, decorrente do Pregão nº ........../2015, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviço comum de engenharia, 

vislumbrando a aquisição e a instalação de piso vinílico no Escritório Regional de 

representação da PREVIC localizado na sede do Banco Central do Brasil na cidade do Rio 

de Janeiro/RJ, que será prestado nas condições estabelecidas no Termo de Referência e 

demais documentos técnicos que se encontram anexos ao Edital. 

1.2.  Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão e seus anexos, identificado 

no preâmbulo acima, e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, ou seja, 12 

(doze) meses, com início na data de sua assinatura. 

2.2.  A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas 

referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins 

de inscrição em restos a pagar, conforme Orientação Normativa AGU n° 39, de 

13/12/2011. 

2.3. A execução dos serviços será iniciada após o prazo descrito no termo de referência, 

cujas etapas observarão o cronograma fixado naquele instrumento. 

2.4. A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da 

correspondente adequação do cronograma físico-financeiro, bem como de justificativa e 

autorização da autoridade competente para a celebração do ajuste, devendo ser 

formalizada nos autos do processo administrativo. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO 

3.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, bem como taxas de 

licenciamento, administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 

do objeto da contratação. 

3.3. O valor consignado neste Termo de Contrato é fixo e irreajustável, porém poderá ser 

corrigido anualmente mediante requerimento da contratada, observado o interregno 

mínimo de um ano, contado a partir da data limite para a apresentação da proposta, pela 

variação do índice IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo) ou outro que vier a 

substituí-lo. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2015, na 

classificação abaixo: 
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Gestão/Unidade: 330005   

Fonte: 0174333001 

Programa de Trabalho: 09.273.2061.20EI.0001   

Elemento de Despesa: 3.3.90.39  

PI: PREVIC 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Edital. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 

6.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os 

materiais que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles 

previstos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

7.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo 

de Referência, anexo do Edital. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

8.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de 

Referência, anexo do Edital. 

 

9. CLÁUSULA NONA – RESCISÃO 

9.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 

78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, 

sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

9.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

9.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 
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9.4. O termo de rescisão, sempre que possível, deverá indicar: 

9.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos 

em relação ao cronograma físico-financeiro, atualizado; 

9.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

9.4.3. Indenizações e multas. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – VEDAÇÕES 

10.1. É vedado à CONTRATADA: 

10.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

10.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte 

da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO E DAS ALTERAÇÕES 

11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 

8.666, de 1993. 

11.2.  A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de 

referência não poderá ser reduzida em favor do contratado em decorrência de 

aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária. 

11.3. O contrato será realizado por execução indireta, sob o regime de empreitada por 

preço unitário. 

11.4. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de 

referência poderá ser reduzida para a preservação do equilíbrio econômico-financeiro do 

contrato em casos excepcionais e justificados, desde que os custos unitários dos aditivos 

contratuais não excedam os custos unitários do sistema de referência utilizado na forma 

do Decreto n. 7.983/2013, assegurada a manutenção da vantagem da proposta 

vencedora ante a da segunda colocada na licitação. 

11.5. O serviço adicionado ao contrato ou que sofra alteração em seu quantitativo ou 

preço deverá apresentar preço unitário inferior ao preço de referência da administração 

pública divulgado por ocasião da licitação, mantida a proporcionalidade entre o preço 

global contratado e o preço de referência, ressalvada a exceção prevista no subitem 

anterior e respeitados os limites do previstos no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – CASOS OMISSOS 

12.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais 

de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as normas e 

princípios gerais dos contratos. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – PUBLICAÇÃO 

13.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por 

extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – FORO 

14.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 

Contrato será o da Seção Judiciária do Distrito Federal - Justiça Federal. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 3 (três) 

vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  

Brasília/DF,  .......... de.......................................... de 2015. 

 
TESTEMUNHAS: 
____________________________________ ____________________________________ 
Nome: Nome: 
CPF: CPF: 
RG: RG: 

 

PELO CONTRATANTE PELA CONTRATADA 

_____________________________________ _________________________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXXXXXX 

  

_____________________________________  

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX  


